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CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO  
DE MÉDICO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE 

 

EDITAL Nº 128/2023 

 

O Prefeito Municipal de Pedra Branca, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, considerando o 

disposto nas Leis Municipais nº 898/2005, nº 959/2007, nº 960/2007, nº 966/2007, nº 995/2008, nº 

1.207/2014, nº 1.208/2014, nº 1.224/2014, nº 1.225/2014 e nº 825/2023, tendo em vista o contrato celebrado 

com o Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH), estabelece as normas e 

torna pública a abertura de inscrições para o Concurso Público de provas e títulos destinado a selecionar 

candidatos para o provimento de cargos efetivos de médico, integrantes do Quadro Permanente do Poder 

Executivo Municipal, na forma prevista no Anexo I deste Edital.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público de provas e títulos será regido por este Edital e executado pelo Instituto Municipal de 

Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH), conforme estabelecido no subitem 1.2 do presente 

instrumento, visando à seleção de médicos para o preenchimento de 19 (dezenove) vagas, de acordo com o 

previsto no Anexo I, para atuar no Município de Pedra Branca, na forma estabelecida no Anexo I deste 

Edital. 

1.2.  O Concurso público efetivar-se-á conforme discriminado abaixo: 

1.2.1. PRIMEIRA ETAPA - PROVA OBJETIVA, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os 

candidatos; 

1.2.2. SEGUNDA ETAPA - ANÁLISE DE TÍTULOS, de caráter meramente classificatório, para os candidatos 

aprovados na primeira etapa. 

1.3. Todo o Concurso em epígrafe será realizado na cidade de Pedra Branca/CE. 

1.4. Estará apto à nomeação o candidato aprovado que atender às exigências constantes do item 2. 

1.5. Os candidatos aprovados no Concurso Público regulado por este Edital, após a devida convocação e 

nomeação, serão lotados na Prefeitura Municipal de Pedra Branca, obedecendo rigorosamente à ordem 

crescente de classificação final, de acordo com a opção do cargo, feita pelo candidato no ato da sua 

inscrição, conforme discriminado no Anexo I. 

1.5.1. A lotação dos candidatos convocados, por meio de edital e respeitada a ordem crescente de 

classificação final, será realizada pela Prefeitura Municipal de Pedra Branca, segundo critérios de 

conveniência e oportunidade, no interesse da Administração Pública. 

1.5.2. O candidato aprovado e devidamente convocado que não aceitar a lotação disponível deverá assinar 

um termo de desistência da vaga para a qual concorreu. 

1.5.3. No curso de toda a vida funcional do servidor, a lotação dependerá da necessidade de serviço, a qual 

será definida pela Administração Pública, segundo critérios de conveniência e oportunidade, respeitando-se 

sempre a carga horária do cargo. 

1.6. O vencimento básico será definido conforme as Leis Municipais nº 008/1997, nº 025/1997, nº 099/2000, 
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nº 203/2004, nº 230/2005, nº 248/2005, nº 257/2005, nº 262/2005, nº 296/2006, nº 599/2014, nº 704/2018 e nº 

825/2023. 

1.7. Os cargos, a carga horária, o número de vagas (candidatos da ampla concorrência, candidatos com 

deficiência e o total), os aprovados para a segunda etapa (candidatos da ampla concorrência, candidatos com 

deficiência e o total), o vencimento básico e os requisitos encontram-se previstos no Anexo I, parte integrante 

deste Edital. 

1.8. A aprovação e a classificação final no Concurso Público assegurarão apenas a expectativa de direito à 

nomeação, ficando a concretização deste ato condicionada à quantidade de vagas criadas pelas Leis 

Municipais nº 008/1997, nº 025/1997, nº 099/2.000, nº 203/2004, nº 230/2005, nº 248/2005, nº 257/2005, nº 

262/2005, nº 296/2006, nº 599/2014, nº 704/2018 e nº 825/2023, e à observância das disposições legais 

pertinentes, da existência de vaga de cargo efetivo, do exclusivo interesse e da conveniência da 

Administração Pública, da rigorosa ordem crescente de classificação final e do prazo de validade do certame, 

e desde que respeitado o disposto no item 2. 

1.8.1. O candidato aprovado e investido em cargo público de provimento, na forma regulamentada por este 

Edital, ficará submetido ao regime jurídico previsto no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Pedra Branca/CE (Lei Municipal nº 013/1993) e, no que couber, por legislação especial regente dos(as) 

respectivos cargos e carreiras. 

1.9. Os candidatos deverão ter disponibilidade para a dedicação da carga horária discriminada no Anexo I 

para o exercício do cargo, de acordo com a opção feita pelo candidato no ato da sua inscrição. 

1.10. Compete ao ocupante do cargo elencado no subitem anterior desempenhar atividades de acordo com o 

previsto no Anexo III. 

1.11. Conforme estabelece o art. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, ficam impedidos de ser nomeados 

os servidores e empregados públicos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, incluindo 

os servidores do Município de Pedra Branca, os servidores e empregados públicos de quaisquer de suas 

subsidiárias e controladas, salvo nos casos de acumulação lícita de cargos com carga horária compatível. 

1.12. Os seguintes Anexos são partes integrantes deste Edital:  

anexo I - cargo, carga horária, número de vagas (candidatos da ampla concorrência, candidatos com 

deficiência e o total), aprovados para a segunda etapa (candidatos da ampla concorrência, candidatos com 

deficiência e o total), vencimento básico e requisitos; 

anexo II - conteúdo programático da prova objetiva; 

anexo III - atribuições do cargo. 

1.13. As atividades previstas no presente Edital estão vinculadas às determinações das autoridades 

competentes, em especial, no que diz respeito às recomendações de controle sanitário, de acordo com a 

legislação vigente. 

1.14. As datas previstas ao longo deste Edital, inclusive as do quadro constante do item 11, poderão ser, 

alteradas pelo IMPARH, segundo critérios de conveniência e oportunidade, o qual dará publicidade às novas 

datas por meio de Edital divulgado exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico 

concursos.fortaleza.ce.gov.br. 
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2. DAS CONDIÇÕES PARA A INVESTIDURA NO CARGO EFETIVO 

2.1. O candidato regularmente aprovado no Concurso Público de que trata este Edital será nomeado para o 

cargo, de acordo com o previsto no Anexo I e atendidas as seguintes exigências: 

a) ter sido aprovado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital;  

b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 

igualdade entre brasileiros e portugueses, com o reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do 

disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18 de abril de 1972, e no §1º, do art. 12, da Constituição 

Federal de 1988; no caso de estrangeiros de outras nacionalidades, deverá ser observado o disposto no art. 

37, I, da Constituição Federal de 1988; 

c) gozar dos direitos políticos; 

d) estar quite com as obrigações eleitorais; 

e) estar quite com as obrigações do serviço militar, para os candidatos do sexo masculino; 

f) comprovar os requisitos exigidos no Anexo I, de acordo com a opção de cargo realizada no ato da sua 

inscrição; 

g) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos à época da nomeação; 

h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas por Junta Médica 

específica, nomeada através de Portaria, de acordo com as orientações do edital de convocação da 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca; 

i) apresentar certidão dos foros criminais, em níveis estadual e federal, no âmbito de competência 

jurisdicional dos estados onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos, expedida, no máximo, há 06 (seis) 

meses; 

j) apresentar folha de antecedentes da Polícia Federal e da polícia dos estados onde tenha residido nos 

últimos 05 (cinco) anos, expedida, no máximo, há 06 (seis) meses; 

k) não possuir vínculo com as administrações direta ou indireta da União, dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios, inclusive o de Pedra Branca, bem como com suas subsidiárias e/ou controladas, salvo nos 

casos de acumulação lícita de cargos, quando a compatibilidade de carga horária deverá observar a 

exigência da atuação do profissional nomeado no período diurno (manhã e tarde - vide subitem 1.10); 

l) havendo acumulação lícita de cargo, emprego e/ou função públicos, deverão ser observadas as 

disposições contidas nos incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal de 1988 e, nestes casos, será 

exigida a compatibilidade de horário entre os cargos (ou empregos) exercidos, devendo existir, entre o final 

de um expediente de trabalho e o início do outro, um intervalo de tempo mínimo que permita o deslocamento, 

a alimentação e o repouso do servidor; 

m) ter disponibilidade de cumprir a carga horária determinada no Anexo I deste edital para o exercício do 

cargo escolhido no ato da inscrição; 

n) não ter sido condenado, em sede de processo administrativo disciplinar ou de ação judicial, com a pena de 

demissão do serviço público no âmbito da Prefeitura Municipal de Pedra Branca; 

o) apresentar outros documentos que se fizerem necessários, à época da posse. 

2.1.1. O cumprimento da exigência prevista na alínea “f” do subitem 2.1 só será verificado após a conclusão 

do certame, por ocasião da convocação dos candidatos aprovados. 
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2.1.2. A não comprovação dos requisitos estabelecidos no presente Edital acarretará a perda do direito à 

vaga para a qual concorre o candidato. 

2.2. Além dos comprovantes das situações acima relacionadas, poderá ser exigida, por ocasião da posse, a 

apresentação de outros documentos necessários para a admissão no serviço público municipal. A relação 

desses documentos será divulgada ao candidato no momento da sua convocação. 

2.3. A documentação a que fazem referência os subitens 2.1 e 2.2 deverá ser apresentada na Prefeitura 

Municipal de Pedra Branca de acordo com as orientações do edital de convocação dos candidatos 

aprovados, oportunamente divulgado. Será considerado desistente e perderá automaticamente o direito à 

vaga o candidato que não apresentar a documentação exigida no prazo estipulado no citado edital. 

2.4. Para a nomeação, exigir-se-á do candidato a apresentação de declaração de não acumulação indevida 

de cargos/empregos/funções, salvo nos casos de acumulação lícita de cargos, tudo de acordo com o que 

dispõe o art. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988. 

2.4.1. No caso de acumulação lícita, deverá o candidato informar, na declaração apresentada, o cargo público 

em que já se encontra investido ou o emprego público para o qual fora contratado, bem como o órgão público 

no qual se encontra lotado, devendo atestar ainda que não há incompatibilidade com o cargo que irá assumir 

na Prefeitura Municipal de Pedra Branca. 

 

3. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E DO ATENDIMENTO DIFERENCIADO  

3.1. As pessoas com deficiência poderão participar do Concurso Público regulado por este Edital, desde que 

sua deficiência seja compatível com as atribuições do cargo para o qual concorre, bem como desde que 

observadas as regras estabelecidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146, de 06 

de julho de 2015), pela Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 

de dezembro de 1999, pelo Decreto Federal nº 5.296, de 03 de dezembro de 2004, pelo Decreto Federal nº 

9.508, de 24 de setembro de 2018, e pelo Decreto Federal nº 9.546, de 30 de outubro de 2018. 

3.2. Fica reservado aos candidatos com alguma deficiência, enquadrados nas categorias definidas no art. 4º 

do Decreto Federal nº 3.298/1999, o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas, de acordo com o previsto 

no quadro constante do Anexo I deste Edital. 

3.2.1. No ato da inscrição, o candidato deverá declarar a condição de pessoa com deficiência e indicar se 

pretende concorrer nesta condição diferenciada. 

3.2.2. De acordo com o que dispõe o §3º do art. 1º do Decreto Federal nº 9.508/2018, caso a aplicação do 

percentual de que trata o subitem 3.2 resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro 

número inteiro subsequente. 

3.3. As vagas reservadas às pessoas com deficiência que não forem preenchidas por candidatos em tais 

condições serão revertidas aos demais candidatos habilitados na ampla concorrência, observada a ordem 

crescente de classificação final. 

3.4. Os candidatos que, no formulário de inscrição, se declararem pessoas com deficiência, uma vez 

classificados, além de figurarem na lista geral de classificação, terão seus nomes publicados em relação à 

parte, observada a respectiva ordem crescente de classificação final.  
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3.5. Os candidatos que se declararem com deficiência, se aprovados e convocados, serão submetidos a 

exame médico e deverão apresentar laudo médico na Prefeitura Municipal de Pedra Branca. A realização do 

exame médico será de exclusiva responsabilidade do candidato. 

3.6. O laudo a que se refere o subitem 3.5 deverá ter sido expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses 

antes da data prevista para o término das inscrições e deverá atestar ainda a espécie e o grau ou nível de 

deficiência, com a expressa referência ao código correspondente, segundo a Classificação Internacional de 

Doenças (CID-10), com a assinatura do médico e o carimbo com o seu número de registro no Conselho 

Regional de Medicina (CRM).  

3.7. Tendo em vista o disposto nos arts. 3º e 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, o candidato de que trata o 

subitem 3.1 deste Edital, se classificado e convocado, será submetido à avaliação de Junta Médica 

específica, a qual decidirá, de forma terminativa, sobre a qualificação do candidato e sobre a compatibilidade 

da deficiência com as atribuições do cargo para o qual foi aprovado. 

3.8. Caso o candidato não tenha sido qualificado como pessoa com deficiência, ou sua deficiência não tenha 

sido julgada compatível com as atribuições do cargo para o qual foi aprovado, na forma do subitem 3.7 deste 

Edital, ou não tenha atingido a pontuação suficiente para constar na lista geral de aprovados, será 

considerado eliminado do Concurso Público. 

3.9. Ao candidato regularmente aprovado que se sentir prejudicado está assegurado o direito à interposição 

de recurso contra o resultado da avaliação da perícia médica, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 

contados a partir da data da divulgação do referido resultado. 

3.10. Os recursos deverão ser interpostos pelo próprio candidato ou por seu procurador (mediante 

instrumento procuratório público ou particular), acompanhados da cópia do documento oficial de identidade 

original do interessado (e do documento oficial de identidade original do procurador, quando for o caso), junto 

à Secretaria de Administração, no Setor de Recursos Humanos, localizado na Rua José Joaquim de Souza, 

nº 10, Centro, Pedra Branca/CE, CEP 63.630-000, das 8h às 12h e das 13h às 17h. 

3.11. No recurso deverá constar a justificativa do pedido, acompanhada da sua fundamentação. 

3.12. O candidato que não declarar, no ato da inscrição, sua condição de deficiência não poderá alegar 

posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

3.13. As pessoas com deficiência, uma vez atendidas as exigências previstas pelo Decreto Federal nº 

3.298/1999 e pelo Decreto Federal nº 9.508/2018, participarão do Concurso em igualdade de condições com 

os demais candidatos, no que concerne ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao 

dia, ao horário, ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida de todos os demais candidatos para 

a aprovação, de acordo com o disposto no art. 2º do já citado Decreto Federal nº 9.508/2018. 

3.14. O atendimento diferenciado dar-se-á de acordo com o disposto nos subitens seguintes, desde que 

formalmente solicitado pela pessoa com deficiência ou com necessidades especiais/emergenciais. 

3.15. O candidato com deficiência e/ou com a comprovada necessidade de atendimento diferenciado, de 

acordo com a Lei Federal nº 7.853/1989 e o art. 27, §§1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/1999 deverá 

requerer, exclusivamente pela internet, por meio do endereço eletrônico do IMPARH 

(concursos.fortaleza.ce.gov.br), das 10 horas do dia 26 de julho de 2023 até às 23 horas e 59 minutos do 

dia 15 de agosto de 2023 (horário de Fortaleza-CE), a sua participação nesta condição e disponibilizar as 
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informações devidas e os documentos pertinentes, na forma abaixo consignada: 

a) descrição do tipo de deficiência e/ou atendimento de que necessita o candidato; 

b) via digitalizada do documento oficial de identidade original (conforme previsto no subitem 6.2.11 deste 

Edital), no qual deverá constar o número do CPF; 

c) exclusivamente no caso da lactante, via digitalizada da certidão de nascimento da criança; 

d) via digitalizada de atestado/laudo com recomendação médica, quando for o caso. 

3.15.1. A cópia do laudo médico deve ter sido expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes da data 

prevista para o término das inscrições (salvo no caso de exceções previstas em lei), atestando a espécie e o 

grau ou nível de deficiência, com a expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10), devendo nele constar a assinatura do médico e o carimbo com o seu 

número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

3.15.2. O candidato deverá enviar os documentos elencados no subitem 3.15 em formato aceitável e legível. 

3.16. Para o atendimento diferenciado (de candidato com deficiência), poderão ser solicitados: 

a) no caso de deficiência visual (total e/ou baixa visão): DosVox, prova ampliada a 142% em papel A3, ledor, 

acréscimo de 01 (uma) hora do tempo de prova; 

b) no caso de deficiência auditiva plena: intérprete de Libras para a transmissão exclusiva de informações 

inerentes à aplicação das provas, acréscimo de 01 (uma) hora do tempo de prova; 

c) no caso de deficiência física que impossibilite o preenchimento do cartão-resposta: transcritor; 

d) no caso de dificuldade acentuada de locomoção: espaço adequado. 

3.16.1. De acordo com o Decreto Federal nº 9.508/2018, o tempo de realização da prova poderá ser 

acrescido de 01 (uma) hora para as pessoas com deficiência que tenham solicitado o atendimento 

diferenciado previsto nas alíneas “a” e/ou “b” do subitem 3.15. 

3.17. O candidato que não requerer atendimento diferenciado até a data mencionada no subitem 3.15 e não 

entregar laudo médico e/ou não cumprir os procedimentos, os prazos e os horários estabelecidos neste Edital 

ficará impossibilitado de realizar a prova em condições diferenciadas e não terá direito à ampliação de tempo. 

3.18. O atendimento às condições solicitadas com base no subitem 3.15 ficará sujeito à análise de 

viabilidade e razoabilidade do pedido. 

3.19. Em nenhuma hipótese o IMPARH atenderá às solicitações de atendimento diferenciado em residência, 

hospitais ou qualquer outro espaço físico distinto dos locais de prova previamente definidos. 

3.20. A lactante que necessitar amamentar durante a aplicação da prova poderá fazê-lo em sala reservada, 

desde que o requeira de acordo com o previsto no subitem 3.15. 

3.20.1. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

3.20.2. A criança lactente deverá ser acompanhada de um adulto responsável pela guarda (familiar ou 

terceiro indicado pela candidata) e permanecer em ambiente reservado. 

3.20.3. Não será disponibilizado pelo IMPARH um responsável para a guarda da criança, de modo que, na 

ausência deste, a candidata ficará impossibilitada de realizar a prova. 

3.21. O candidato transgênero que desejar ser tratado pelo nome social durante a realização da prova deverá 

solicitar o atendimento diferenciado, na forma e no prazo previsto no subitem 3.15 deste Edital.  
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3.21.1. As publicações oficiais referentes a todos os candidatos regularmente inscritos apresentarão o nome 

e o gênero constantes do registro civil dos participantes, independentemente de serem estes transgêneros ou 

não. 

3.22. O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, com suas 

alterações, e necessitar realizar a prova portando arma deverá requerer o atendimento diferenciado, na 

forma e no prazo previstos no subitem 3.15 deste Edital, obrigando-se a enviar a cópia do certificado de 

Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte. 

3.23. Os candidatos que se encontrem obrigados ao uso de tornozeleira eletrônica devem observar a 

exigência descrita no subitem 3.15. 

3.24. Os candidatos adeptos das religiões que celebram e guardam os sábados (sabatistas) poderão 

submeter-se a prova objetiva em condições que observem o respeito à recomendação religiosa pertinente 

(período de descanso compreendido entre o pôr do sol de sexta-feira e o pôr do sol de sábado).  

3.24.1. Para a garantia deste direito, o pedido deverá ser feito de acordo com o previsto no subitem 3.15. O 

candidato deverá comparecer ao local de prova no horário e na data previstos no subitem 6.2.1 e ficará em 

sala reservada nas dependências da unidade até o encerramento do período de guarda do sábado, a 

depender da situação específica. 

3.24.2. O candidato deverá levar alimento e bebida não alcoólica para consumo próprio durante o período de 

espera. O IMPARH não se responsabilizará pelo fornecimento de alimento e/ou bebida ao candidato durante 

todo o período.  

3.24.3. O requerimento indicado no subitem 3.15 deve vir acompanhado de cópia do documento oficial de 

identidade original e documentação que comprove ser o candidato devoto da Igreja Adventista do Sétimo Dia 

ou de outra religião que professe a celebração e a guarda dos sábados. 

3.25. Se a solicitação de atendimento diferenciado não for feita previamente, conforme determinações 

constantes dos subitens 3.15, 3.20, 3.21, 3.22 e 3.24 (quando for o caso), o pleito do candidato não será 

atendido no dia da realização da prova. 

3.26. À exceção do que se encontra previsto no subitem 3.20 do presente Edital, o IMPARH não permitirá a 

permanência de crianças no ambiente de prova, ainda que acompanhadas de um responsável pela sua 

guarda. 

 

4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

4.1. Terá direito a isenção da taxa de inscrição o candidato que comprovar inscrição no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, amparado pelo Decreto Federal nº 6.135/2007, por meio 

da indicação do Número de Identificação Social (NIS). 

4.2. O candidato poderá requerer a isenção da taxa de inscrição, exclusivamente pela internet, por meio do 

endereço eletrônico do IMPARH (concursos.fortaleza.ce.gov.br), acessando o link de ISENÇÃO, e enviar, a 

partir das 08 horas do dia 20 de julho de 2023 até às 23 horas e 59 minutos do dia 21 de julho de 2023), as 

informações devidas e os documentos pertinentes, na forma abaixo consignada: 

a) via digitalizada do comprovante do NIS (Número de Identificação Social) e do comprovante de inscrição 

ativa em pelo menos um dos programas sociais do Governo Federal, na condição de titular ou de membro do 
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grupo familiar; 

b) via digitalizada do documento oficial de identidade original (conforme previsto no subitem 6.2.11 deste 

Edital), no qual deverá constar o número do CPF. 

4.3. O candidato que tiver a sua solicitação de isenção da taxa de inscrição deferida estará automaticamente 

inscrito no Concurso e deverá imprimir o cartão de identificação na forma estabelecida no subitem 6.2.2 

deste Edital. 

4.3.1. O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa de inscrição no 

formulário eletrônico de inscrição, não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição. 

4.3.2. O Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH) não se responsabilizará 

por solicitação de inscrição via internet não recebida em decorrência de problemas nos computadores, de 

falhas de comunicação, de congestionamento nas linhas de comunicação, bem como de outros fatores de 

ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  

4.4. O candidato que tiver a sua solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida deverá acessar o 

endereço eletrônico do IMPARH (concursos.fortaleza.ce.gov.br), através da sua área restrita, imprimir o 

boleto referente à taxa de inscrição e efetuar o pagamento até a data do vencimento, de acordo com o 

previsto no subitem 5.2.6. 

4.5. A documentação enviada a título de comprovação da condição de isento do pagamento da taxa de 

inscrição, de acordo com o previsto no subitem 4.2, não será devolvida em hipótese alguma. 

4.6. Em nenhuma hipótese serão aceitas a anexação ou a substituição de qualquer documento após a sua 

entrega ou fora do período estabelecido para o envio da documentação comprobatória da condição de isento 

de pagamento da taxa de inscrição. 

4.7. O Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH) consultará o órgão gestor do 

CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. A declaração falsa estará 

sujeita às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art.10, do Decreto 

Federal nº 83.936/1979. 

 

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital, das quais não poderá alegar desconhecimento. 

5.2. Para requerer sua inscrição, o candidato deverá preencher o formulário de inscrição disponível   no portal 

do IMPARH, exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico concursos.fortaleza.ce.gov.br, a partir 

das 14 horas do dia 26 de julho de 2023, até às 23 horas e 59 minutos do dia 15 de agosto de 2023 (horário 

de Fortaleza-CE). O boleto de pagamento, ainda que gerado no último dia de inscrição, deverá ser pago 

obrigatoriamente até a data do vencimento, observado o horário da cidade de Fortaleza-CE, não sendo 

permitida a alteração da respectiva data   de vencimento, ainda que o referido boleto seja impresso após a 

data-limite para a inscrição no certame. Para inscrever-se, o candidato terá que indicar seus próprios RG e 

CPF. 

5.2.1. No ato da inscrição, o candidato deverá informar um endereço de correspondência eletrônica (e-mail) 

cuja validade ele possa assegurar até o final do Concurso. 
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5.2.2. No formulário de inscrição consta uma declaração por meio da qual o candidato afirma que conhece 

todas as prescrições, acata-as e preenche todos os requisitos exigidos pelo presente Edital. 

5.2.3. Somente será aceito o pedido de inscrição feito mediante o preenchimento do formulário de inscrição 

eletrônico, o qual, durante o período de inscrição deste Concurso, estará disponível exclusivamente no 

endereço eletrônico concursos.fortaleza.ce.gov.br. 

5.2.3.1. Em caso de mais de uma inscrição realizada pelo mesmo candidato, apenas será considerada aquela 

cujo número de referência coincidir com a informação bancária correspondente ao efetivo pagamento da 

respectiva taxa. Neste caso, as demais inscrições realizadas e os respectivos boletos bancários gerados 

tornar-se-ão automaticamente inválidos. 

5.2.4. O Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH) não se responsabilizará 

por quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações e endereços incorretos ou  incompletos fornecidos 

pelo candidato. 

5.2.5. O candidato que fizer declaração e/ou apresentar documentos falsos ou inexatos terá a sua inscrição 

cancelada e serão declarados nulos, em qualquer época, todos os atos decorrentes de tais condutas.  

5.2.5.1. O pedido de inscrição e as informações prestadas no formulário de inscrição são de responsabilidade 

exclusiva do candidato e o mero preenchimento, a confirmação e o envio dos dados desse formulário não 

ensejam, por si sós, qualquer direito de participação no Concurso Público objeto deste Edital. 

5.2.5.2. O preenchimento do formulário eletrônico previsto no subitem 5.2 sem a indicação precisa do nome 

próprio e do sobrenome do candidato configura causa de indeferimento da solicitação de inscrição. 

5.2.5.3. Se durante o período para a interposição de recurso contra o resultado preliminar da solicitação de 

inscrição não for formalizado o pleito de retificação dos dados apontados no subitem 5.2.5.2, a Comissão 

Organizadora confirmará a exclusão do participante do certame. 

5.2.6. Após o envio dos dados, conforme exigido no subitem 5.2, o candidato deverá imprimir o boleto de 

pagamento, o qual será emitido em seu nome, e efetuar o pagamento da taxa de inscrição, no valor de R$ 

170,00 (cento e setenta reais), em qualquer agência, terminal ou correspondente bancário do Banco do 

Brasil, através do Banco Postal ou de Internet Banking, até a data do vencimento. Só será aceito o boleto de 

pagamento impresso por meio do endereço eletrônico do IMPARH (concursos.fortaleza.ce.gov.br), 

conforme as orientações constantes dos subitens 5.2 e 5.2.7, e a inscrição só será efetivada após a 

confirmação do pagamento da taxa de  inscrição. 

5.2.6.1. A taxa de inscrição deverá ser paga após 24 (vinte e quatro) horas úteis da emissão do boleto. 

5.2.6.2. NÃO SERÃO ACEITOS PAGAMENTOS VIA DEPÓSITO BANCÁRIO, TRANSFERÊNCIA, PIX OU 

DEPÓSITO COM ENVELOPE. Caso seja detectado que o pagamento da inscrição tenha sido efetivado por 

um destes meios, a inscrição será automaticamente indeferida e não haverá reembolso do valor 

correspondente. 

5.2.7. Para a correta leitura do código de barras, o boleto bancário deverá ser impresso em impressora a 

laser ou a jato de tinta.  

5.2.8. O candidato terá sua inscrição confirmada na data divulgada no Calendário de Atividades, mediante a 

publicação do resultado definitivo da solicitação de inscrição, de acordo com o previsto no item 11 deste 

Edital. 
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5.2.9. Não será deferida a inscrição se, por qualquer motivo, houver a inexistência do pagamento da taxa de 

inscrição. 

5.2.9.1. O recibo de pagamento do boleto bancário será o comprovante de que o candidato solicitou sua 

inscrição no Concurso. 

5.2.10. Não será válida a inscrição cujo pagamento tenha sido realizado em desobediência às condições 

previstas nos subitens 5.2 e 5.2.6.2 deste Edital ou no caso de preenchimento incompleto do formulário 

eletrônico disponibilizado no portal do IMPARH (concursos.fortaleza.ce.gov.br). 

5.2.11. O requerimento da inscrição é particular e individual e o valor pago referente à taxa de inscrição é 

intransferível e insubstituível.  

5.2.12. O Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH) não se responsabilizará 

por solicitação de inscrição via internet não recebida em decorrência de problemas nos computadores, de 

falhas de comunicação, de congestionamento nas linhas de comunicação, bem como de outros fatores de 

ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  

5.2.13. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 

em caso de cancelamento ou suspensão do processo seletivo e de pagamento em duplicidade, a maior ou a 

menor. 

5.2.14. No ato da inscrição NÃO serão solicitados os comprovantes exigidos no item 2 deste Edital. No 

entanto, ficará impedido de ser nomeado e perderá automaticamente o direito à vaga o candidato que não 

apresentar os documentos listados no subitem 2.3, durante o processo de convocação/nomeação, na 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca, nas datas previstas e de acordo com as orientações constantes do 

edital de convocação oportunamente divulgado. 

5.2.15. O IMPARH divulgará o resultado preliminar da solicitação de inscrição, da inscrição, da condição de 

candidato com deficiência e/ou do atendimento diferenciado com a relação dos candidatos que tiveram suas 

inscrições deferidas, de acordo com o previsto no Calendário de Atividades (item 11), cabendo recurso contra 

o indeferimento desta solicitação. 

5.2.16. O prazo de recurso previsto no subitem 5.2.15 destina-se exclusivamente à regularização da 

inscrição, da condição de candidato com deficiência e/ou do atendimento diferenciado. 

5.2.17. O candidato deverá obter o Edital do Concurso exclusivamente no endereço eletrônico 

concursos.fortaleza.ce.gov.br. O IMPARH não se responsabilizará por downloads do presente Edital 

realizados em outro sítio que não o indicado neste subitem. 

 

6. DA PRIMEIRA ETAPA - PROVA OBJETIVA  

6.1. DA PROVA OBJETIVA  

6.1.1. Será aplicada uma prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório. A prova objetiva avaliará o 

grau de conhecimento básico e específico do candidato em relação ao conteúdo programático constante do 

Anexo II, parte integrante deste edital, com o valor máximo de 40 (quarenta) pontos, contendo 40 (quarenta) 

questões, conforme estabelecido nos quadros abaixo, todas com 04 (quatro) alternativas de resposta (A, B, 

C, D), sendo somente uma considerada correta, conforme os quadros abaixo: 
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QUADRO I  

PROVA ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE QUESTÕES 

Prova I - Conhecimento Básico Língua Portuguesa 10 

Prova II - Conhecimento Específico Disciplina específica da área 30 

TOTAL DE PONTOS ---------------- 40 

 

6.1.2. Serão considerados aprovados nesta etapa os candidatos que, CUMULATIVAMENTE: 

a) acertarem 50% (cinquenta por cento) das questões o que equivale a 20 (vinte) questões certas e 20 (vinte) 

pontos;  

b) alcançarem a classificação por cargo, limitada ao quantitativo estabelecido no Anexo I, por ordem 

decrescente de nota, utilizados os critérios de desempate previstos no subitem 6.1.4, exigência válida para 

todos os candidatos. 

6.1.2.1. A nota da prova objetiva será calculada pela seguinte fórmula: 

 

NPO = NQC  

Onde: 

NPO = nota da prova objetiva 

NQC = número de questões certas 

 

6.1.3. Serão eliminados do certame os candidatos que não atenderem às exigências descritas nas alíneas 

“a” e “b” do subitem 6.1.2 deste Edital. 

6.1.4. Ocorrendo o empate de classificação nesta etapa, o desempate entre os candidatos ocorrerá levando-

se em conta os critérios abaixo relacionados, sucessivamente: 

a) a idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei 

Federal n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), considerada a data do último dia de inscrição previsto para este 

Concurso; 

b) a maior nota na prova de conhecimento específico; 

c) a idade maior, considerando-se ano, mês e dia; 

d) a inscrição mais antiga. 

6.2. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

6.2.1. A prova objetiva será aplicada na cidade de Pedra Branca/CE, com duração de 03 (três) horas, para 

todos os candidatos. 

6.2.1.1. Após o fechamento dos portões, às 08h/14h (conforme o caso), serão utilizados 10 (dez) minutos 

para a realização dos procedimentos operacionais do certame dentro da sala de prova, com o devido 

acréscimo de 10 (dez) minutos ao horário previsto para o término da prova. 

6.2.1.2. A data, o horário e o local de realização da prova objetivo, serão informados em momento oportuno, 

por ocasião da divulgação do resultado definitivo da solicitação de inscrição, através de edital específico. 

6.2.2. O candidato deverá acessar o endereço eletrônico concursos.fortaleza.ce.gov.br 04 (quatro) dias 

antes da data da realização da prova objetiva e imprimir o cartão de identificação, documento do qual 

constará o respectivo local de realização da prova objetiva. 
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6.2.3. Não serão postados ou enviados quaisquer informativos ao endereço fornecido pelo candidato. 

6.2.4. O candidato deverá comparecer ao seu local de prova com a antecedência mínima de 01 (uma) hora 

do horário fixado para o início das provas, conforme disposto no subitem 6.2.1.1 e considerando-se o horário 

da cidade de Pedra Branca/CE. 

6.2.4.1. A partir das 08h/14h (conforme o caso), não mais será permitido o acesso de candidatos aos locais 

de realização das provas. 

6.2.4.2. O candidato deverá apresentar-se ao local de prova munido de caneta esferográfica 

obrigatoriamente fabricada em material transparente, de tinta azul ou preta, e de seu documento oficial 

de identidade original com foto. 

6.2.4.3. De acordo com o Decreto Estadual nº 35.362, de 24 de março de 2023, deixa de ser obrigatório o uso 

de máscaras de proteção em ambientes fechados, na forma disposta no seu art. 2º, ficando facultado a cada 

candidato o uso do equipamento de proteção facial no dia da aplicação das provas. 

6.2.4.3.1. O candidato poderá portar, ainda, máscara reserva para fazer a troca durante a aplicação da prova, 

caso necessário. 

6.2.4.3.1.1. A troca da máscara é de responsabilidade exclusiva do candidato, sob a fiscalização da equipe de 

aplicação, e o seu descarte deverá ser feito em embalagem transparente, em local apropriado para este fim. 

6.2.4.3.2. Fica recomendado o uso de máscaras por idosos, gestantes, pessoas com comorbidades e por 

quem esteja com sintomas gripais, de acordo com o previsto no Decreto Estadual nº 35.362/2023. 

6.2.4.3.3. O candidato também poderá, facultativamente, fazer uso de protetor facial transparente do tipo 

viseira (face shield), óculos de proteção transparentes e/ou toalha de papel para higienizar a carteira com 

álcool (70%), não podendo comparecer ao local de prova utilizando gorro, macacão impermeável ou avental. 

No caso de candidato que compareça ao local de prova utilizando protetor facial transparente do tipo viseira 

(face shield) e óculos de proteção facial, deverá o mesmo retirar o EPI no momento da identificação dentro da 

sala de aplicação de prova, apenas para este fim, podendo voltar a utilizá-lo após concluído o procedimento.  

6.2.4.4. Ao adentrar a sala de aplicação de prova, o candidato deverá sentar em um dos locais 

predeterminados, de acordo com as demarcações realizadas, em respeito às regras de distanciamento social 

estabelecidas em atos normativos expedidos pelas autoridades competentes, quando for o caso, sendo-lhe 

proibida a troca de lugar durante a realização da prova. 

6.2.4.5. É permitida a entrada de candidatos com bebidas (tais como água, suco etc.) e alimentos de fácil 

consumo, a exemplo de barra de cereais e chocolate. No caso previsto no subitem 6.2.4.3.2, recomenda-se 

que o candidato fique sem máscara apenas durante o consumo do alimento ou a ingestão de água / suco / 

etc. 

6.2.4.6. Será permitido ao candidato: 

a) usar luvas descartáveis com coloração “leitosa”, semitransparente, e, se feito no local de prova, o seu 

descarte deverá ser realizado em embalagem transparente; 

b) portar frasco de álcool (70%).   

6.2.4.7. Não será aceita a cópia do documento de identificação, ainda que autenticada. 

6.2.5. A desobediência ao disposto nos subitens 6.2.4.1 e 6.2.4.2 implicará na exclusão do candidato desse 

certame. 
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6.2.6. Em caso de extravio do documento de identidade original (perda, roubo, etc.), aceitar-se-á a 

apresentação da via original de Boletim de Ocorrência (B.O.) emitido pela autoridade policial competente, 

desde que dentro do prazo de validade legal de 90 (noventa) dias. Neste caso, o candidato será 

encaminhado à sala da coordenação, onde será formalizada a sua identificação especial em formulário 

próprio. 

6.2.7. Para que seja realizada a identificação especial, o candidato obrigar-se-á a entregar ao coordenador do 

local de prova a cópia do respectivo Boletim de Ocorrência (B.O.). Caso não disponha da cópia do 

documento, deverá deixar a via original do B.O., sob pena de ser impedido de fazer a prova e, 

consequentemente, ser eliminado do certame. 

6.2.7.1. No caso de documentos de identidade ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, adotar-se-á o 

procedimento de identificação especial do candidato. Neste caso o candidato será encaminhado à sala da 

coordenação, onde será formalizada a sua identificação especial em formulário próprio. 

6.2.8. O cartão de identificação do candidato não é considerado documento de identificação. Por este motivo, 

o candidato também deverá estar munido do seu documento oficial de identidade original com foto, na forma 

prevista no subitem 6.2.11, a fim de apresentá-lo na entrada do local de prova e ao adentrar a sala. 

6.2.9. Fechados os portões às 08h/14h para a aplicação da prova objetiva (conforme o caso), iniciar-se-ão os 

procedimentos operacionais relativos ao presente Concurso Público. 

6.2.10. A inviolabilidade do malote contendo as provas será comprovada somente no momento de romper o 

lacre do malote, o que ocorrerá na presença de 02 (dois) candidatos, mediante a aposição de suas 

assinaturas em um termo formal, na coordenação do local da prova. 

6.2.11. São considerados documentos oficiais de identidade:  

a) carteira ou cédula de identidade com foto, expedida pelas Forças Armadas, Secretarias de Segurança 

Pública, unidades militares do Corpo de Bombeiros, órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordem ou 

conselho de classe) e pelo Ministério das Relações Exteriores; 

b) passaporte brasileiro; 

c) certificado de reservista e carteira funcional expedida por órgão público que, por lei federal, vale como 

identidade;  

d) carteira nacional de habilitação (somente o modelo com foto); 

e) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

f) CNH digital e RG digital, apresentados nos respectivos aplicativos oficiais, desde que contenham foto e 

assinatura.  

6.2.12. Não serão aceitos como documento oficial de identidade certidões de nascimento ou casamento, CPF, 

títulos eleitorais e carteiras de motorista (modelos antigos), Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS 

(modelo digital), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, etc. 

6.2.13. Os documentos dos candidatos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com 

clareza, a identificação e deverão conter, obrigatoriamente, a sua fotografia e assinaturas. 

6.2.14. Para assegurar a lisura e a segurança do Concurso durante a realização das provas, poderá ser 

adotado o procedimento de identificação civil dos candidatos, mediante a verificação do documento oficial de 

identidade original, da coleta da assinatura e/ou das impressões digitais. 
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6.2.14.1. No dia da realização da prova, o IMPARH poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção 

de metal nas salas, nos corredores e nos banheiros. 

6.2.15. Durante a realização da prova objetiva, não será admitida, sob pena de exclusão do presente 

certame, qualquer espécie de consulta e comunicação entre os candidatos, porte de arma, nem o porte e/ou 

utilização de caneta fabricada em material não transparente, lápis, borracha, corretivo, lapiseira, marca-texto, 

régua, pincel, grafite, livros, manuais, impressos ou anotações, papel (ainda que em branco), máquinas de 

calcular ou equipamento similar e demais aparelhos eletrônicos, tais como bip, e-books, telefone celular, 

smartphone, tablet, iphone®, ipod®, ipad®, agenda eletrônica, notebook, pen drive, fone de ouvido, alarme de 

qualquer espécie, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens e dados, máquina 

fotográfica, protetor auricular, artigos de chapelaria (bonés, gorros, chapéus, etc.), lenços, turbantes, óculos 

escuros (ainda que contenham grau), relógios de qualquer espécie e artigos/adereços religiosos, aparelho de 

surdez e/ou lupa não autorizados pela comissão coordenadora do certame. 

6.2.15.1. Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados e, juntamente com os demais objetos descritos no 

subitem 6.2.15, acondicionados no porta-objeto fornecido pelo IMPARH, exclusivamente para tal fim, o qual 

deverá ser colocado sob a cadeira e ali permanecer até o término da prova. O porta-objeto não poderá ser 

colocado dentro de bolsa, sacola, etc., e só poderá ser aberto após a saída do candidato do local de prova. 

6.2.15.2. Por medida de segurança, os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à 

observação dos fiscais de sala, durante todo o período destinado à realização das provas. 

6.2.16. Será disponibilizado, em cada sala de aplicação da prova objetiva, um instrumento de marcação de 

tempo de duração das provas do Concurso. 

6.2.17. É vedado o ingresso de candidato em local de prova portando arma. O candidato que estiver armado 

não poderá fazer a prova, exceto se tiver formalizado a solicitação de atendimento diferenciado, conforme 

determinado no subitem 3.22. 

6.2.18. Não haverá, em hipótese alguma, segunda chamada para as provas. 

6.2.19. Em hipótese nenhuma o candidato poderá submeter-se à aplicação das provas fora da data 

determinada para a realização do certame, fora do horário estabelecido para o fechamento dos portões 

(subitem 6.2.4.1) e em outro local que não seja o predeterminado. 

6.2.20. Somente será permitido o preenchimento do cartão-resposta pelo próprio candidato, 

obrigatoriamente com caneta esferográfica fabricada em material transparente, de tinta azul ou preta. 

Proibir-se-á qualquer colaboração ou participação de terceiros para tal fim, exceto nos casos de atendimento 

diferenciado previamente autorizados pela comissão coordenadora do certame. 

6.2.21. A assinatura constante do cartão-resposta e da lista de presença deverá ser obrigatoriamente igual à 

do documento oficial de identidade original apresentado pelo candidato. 

6.2.21.1. O candidato deverá, obrigatoriamente, no momento da sua identificação, assinar o cartão-resposta 

e a lista de presença. 

6.2.22. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para o cartão-resposta, que será o 

único documento válido para a correção por meio de processamento eletrônico. O preenchimento do cartão-

resposta será de inteira responsabilidade do candidato, o qual deverá proceder em conformidade com as 

instruções específicas contidas nos documentos de aplicação. Em nenhuma hipótese haverá a substituição 



 

Rua José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca/CE, CEP: 63.630-000 

do cartão-resposta em virtude de erro provocado pelo candidato. 

6.2.23. O candidato deverá, obrigatoriamente, marcar para cada questão um, e somente um, dos campos do 

cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. Será atribuída 

nota zero à questão com mais de uma opção assinalada, sem opção assinalada, com rasura, com emenda ou 

com campo de marcação não preenchido integralmente. 

6.2.23.1. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, rabiscar, rasurar, manchar ou, de qualquer 

modo, danificar o seu cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de 

realização da leitura óptica. 

6.2.24. Por motivo de segurança, os candidatos somente poderão ausentar-se definitivamente do recinto de 

realização das provas depois de decorrida 01 (uma) hora do seu início. A inobservância deste aspecto 

acarretará a não correção do cartão-resposta e, consequentemente, a eliminação do candidato do Concurso 

Público. 

6.2.25. Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará obrigatoriamente ao chefe de sala o seu caderno 

de prova e o seu cartão-resposta assinados, bem como a folha de anotação de gabarito, de acordo com o 

previsto no subitem 6.2.27. 

6.2.26. Por razões de ordem técnica e de segurança do certame, não serão permitidos: 

a) o ingresso ou a permanência de pessoas estranhas ao processo seletivo no estabelecimento de aplicação 

das provas, desde a abertura dos portões até o término dos trabalhos da coordenação do local de prova; 

b) a permanência, no local de prova, de candidato que já tenha finalizado a sua prova e deixado a sala de 

aplicação; 

c) o fornecimento de qualquer exemplar ou cópia do caderno de prova a candidatos, a autoridades ou a 

instituições de direito público ou privado, mesmo após o encerramento do Concurso Público. No entanto, o 

caderno da prova objetiva e o respectivo gabarito preliminar serão disponibilizados no endereço eletrônico do 

IMPARH (concursos.fortaleza.ce.gov.br), no dia da realização da prova, a partir das 19h (horário local). 

6.2.27. Somente será permitida a saída levando a folha de anotação do gabarito individual da prova objetiva 

aos candidatos que permanecerem na sala nos últimos 30 (trinta) minutos do tempo total de prova, sob pena 

de exclusão do certame. Para tais candidatos será disponibilizada uma folha específica para a anotação do 

gabarito, exclusivamente. 

6.2.27.1. É proibido ao candidato fazer qualquer anotação referente às questões da prova objetiva, bem como 

registrar informações relativas às suas respostas ou qualquer outra informação no comprovante de inscrição 

ou em qualquer outro meio que não o permitido, sob pena de ser eliminado do processo seletivo. 

6.2.28. Os eventuais erros de digitação (inclusive quanto à data de nascimento) verificados nos documentos 

impressos entregues ao candidato no dia da aplicação das provas, exceto com relação ao CPF e a 

categoria e respeitado o previsto nos subitens 5.2.5.2 e 5.2.5.3, deverão ser corrigidos mediante solicitação 

do candidato, ao chefe de sala, no Formulário de Correção de Dados Cadastrais dos Candidatos. 

6.2.28.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos previstos no subitem 

anterior deverá arcar com as consequências advindas de sua omissão. 

6.2.29. Após receber a sua prova, o candidato deverá verificar a adequação da mesma para, se for o caso, 

reclamar e solicitar a substituição do caderno de prova em virtude de erros gráficos ou imperfeições. 
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Eventuais prejuízos decorrentes de reclamação tardia são de responsabilidade exclusiva do participante. 

6.2.29.1. Durante a aplicação da prova, caso haja eventual falta de caderno de prova ou material de aplicação 

em razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição dos mesmos, será entregue ao candidato 

prova ou material reserva, o que será registrado em ata. 

6.2.30. O IMPARH, órgão responsável pela execução do Concurso Público, não se responsabilizará pela 

perda e/ou pelo extravio de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local da 

realização da prova, nem por danos a eles causados. 

6.3. DA SEGUNDA ETAPA - ANÁLISE DE TÍTULOS  

6.3.1. Somente serão analisados os títulos dos candidatos aprovados na primeira etapa, conforme 

determinam o subitem 6.1.2, limitados aos quantitativos descritos no Anexo I, segundo a opção de cargo 

feita no ato da inscrição e por ordem decrescente de nota. 

6.3.2. A referida etapa será constituída da análise dos títulos, de caráter meramente classificatório, com o 

valor de 20 (vinte) pontos, conforme demonstrado no quadro abaixo. Somente serão aceitos os títulos a 

seguir relacionados, com os respectivos comprovantes, expedidos até a data-limite prevista para a sua 

entrega, observados os limites de pontos estabelecidos no Quadro II abaixo: 

 

QUADRO II 
 

ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA ANÁLISE DE TÍTULOS  
 

Cargo Denominação dos títulos  

Valor 
unitário 

em 
pontos 

Valor 
máximo 

em 
pontos 

Comprovantes 

Todos os cargos 
descritos no Anexo I 

Doutorado na área ou no campo de 
conhecimento específico do cargo para 

o qual o candidato concorre 
08 08 

Diploma, 
certidão oficial 
ou declaração 

Mestrado na área ou no campo de 
conhecimento específico do cargo para 

o qual o candidato concorre 
06 06 

Diploma, 
certidão oficial 
ou declaração 

Especialização na área específica ou no 
campo de conhecimento específico do 

cargo para o qual o candidato concorre, 
com carga horária mínima de 360h/a 

(trezentas e sessenta horas-aula) 

03 06 
Certificado, 

certidão oficial 
ou declaração 

Máximo de pontos 20 - 
 

6.3.3. O candidato deverá, exclusivamente pela internet, por meio do endereço eletrônico do IMPARH 

(concursos.fortaleza.ce.gov.br), enviar, a partir das 10 horas do dia 07 de dezembro de 2023 até às 23 

horas e 59 minutos do dia 08 de dezembro de 2023 (horário de Fortaleza-CE), as informações devidas e os 

documentos pertinentes, na forma abaixo consignada: 

a) documentos comprobatórios de títulos descritos no Quadro II do subitem 6.3.2; 

b) documento oficial de identidade original (conforme previsto no subitem 6.2.11 deste Edital), no qual deverá 

constar o número do CPF. 

6.3.4. Em nenhuma hipótese será aceita a anexação ou a substituição de qualquer documento após o seu 

envio ou fora do período estabelecido da documentação comprobatória de títulos. 

6.3.5. Para efeito de pontuação nesta etapa, não serão avaliados quaisquer documentos comprobatórios 
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de situações distintas daquelas estabelecidas no Quadro II do subitem 6.3.2 deste Edital, nem aqueles 

remetidos fora do prazo indicado no subitem 6.3.3. 

6.3.6. Os comprovantes de conclusão de curso deverão ser expedidos por instituição oficial de ensino 

devidamente reconhecida por órgão público competente. 

6.3.7. Somente serão aceitos diplomas, declarações com validade de expedição de 90 (noventa) dias, 

certidões ou certificados das instituições referidas no subitem anterior nos quais constem todos os dados 

necessários à sua devida avaliação. 

6.3.8. Diplomas, declarações, certidões ou certificados sem menção de carga horária ou com carga horária 

inconclusa não serão considerados. 

6.3.8.1. O mesmo título não será valorado mais de uma vez. 

6.3.8.2. Os certificados ou diplomas expedidos por universidades estrangeiras deverão estar revalidados 

por universidades públicas brasileiras que tenham curso de mesmo nível e área ou equivalente, 

respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação, nos termos do art. 48, §§2º e 

3º, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

6.3.8.3. Os documentos expressos em língua estrangeira deverão vir acompanhados de tradução feita 

para o português, através de tradutor juramentado. 

6.3.8.4. Se o nome do candidato no(s) documento(s) apresentado(s) para a análise de títulos for diferente 

do nome que consta no formulário de inscrição, deverá ser encaminhado também um comprovante de 

alteração do nome, sob pena de esse(s) documentos(s) não ser(em) considerado(s). 

6.3.8.5. Os documentos comprobatórios de títulos apresentados não podem conter rasuras nem emendas. 

6.3.8.6. Constatada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos 

comprobatórios apresentados com relação aos títulos, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, 

se comprovado que agiu de má-fé, será excluído do Concurso. 

6.3.8.7. O candidato que estiver aguardando diplomas e/ou certificados de cursos concluídos poderá 

apresentar certidão de conclusão expedida pela respectiva instituição, de acordo com o disposto no 

subitem 6.3.6. 

6.3.8.8. Não serão computados os títulos que excederem o número de pontos e o tempo máximo previsto 

no Quadro II do subitem 6.3.2 deste Edital. 

6.3.8.9. Não serão analisados os títulos do candidato que não entregar a documentação pertinente 

completa, de acordo com o previsto no subitem 6.3.3 e em suas alíneas. 

6.3.9. Serão desconsiderados os títulos e as experiências profissionais que não preencherem devidamente 

os requisitos de comprovação ou cuja documentação entregue pelo candidato revele que os mesmos são 

inconclusos ou que têm alguma inconsistência ou contradição. 

6.3.10. A comprovação de conclusão de curso de pós-graduação stricto sensu poderá ser feita por 

diploma, declaração ou certidão oficial expedidos por instituição de ensino superior reconhecida pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação (CAPES/MEC), 

ou com validade no Brasil, ou seja, devidamente revalidados por instituição de ensino superior credenciada 

pelo MEC, devendo dele(a) constar, obrigatoriamente, as seguintes informações:  

a) o cumprimento, por parte do candidato, de todas as exigências para a conclusão do curso;  



 

Rua José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca/CE, CEP: 63.630-000 

b) o título e o resultado do julgamento da dissertação ou da tese, no caso de curso de mestrado ou 

doutorado, respectivamente.  

6.3.11. No caso de impossibilidade de apresentação do diploma ou certidão oficial, o candidato poderá 

apresentar declaração com validade de expedição de 90 (noventa) dias da qual constem todas as 

informações exigidas no subitem anterior, e desde que fique comprovado que o mesmo já obteve o grau de 

mestre ou doutor.  

6.3.12. Os cursos de pós-graduação lato sensu e seus respectivos certificados de conclusão somente 

serão considerados de acordo com:  

a) o art. 5º e os demais dispositivos pertinentes da Resolução nº 12, do Conselho Federal de Educação 

(CFE), de 06 de outubro de 1983, com vigência no período de 27 de outubro de 1983 a 06 de outubro de 

1999;  

b) o art. 6º e os demais dispositivos pertinentes da Resolução n° 03, da Câmara de Educação Superior do 

Conselho Nacional de Educação (CES/CNE), de 07 de outubro de 1999, com vigência no período de 07 de 

outubro de 1999 a 02 de abril de 2001;  

c) o art. 12º e os demais dispositivos pertinentes da Resolução nº 01, da CES/CNE, de 03 de abril de 2001, 

com vigência no período de 03 de abril de 2001 a 07 de junho de 2007;  

d) o art. 1º e os demais dispositivos pertinentes da Resolução nº 01, da CES/CNE, de 08 de junho de 

2007, em vigência na data de expedição deste edital.  

6.3.13. A comprovação de conclusão de curso de pós-graduação lato sensu em nível de especialização 

poderá ser feita por certificado, certidão ou declaração de conclusão acompanhados do histórico escolar 

e/ou da ementa do curso com firma reconhecida, expedidos por instituição devidamente credenciada pelo 

MEC ou com validade no Brasil. A certidão e a declaração deverão conter o título e o resultado do 

julgamento da monografia apresentada.  

6.3.14. No caso de impossibilidade de apresentação de certificado ou certidão oficial, o candidato poderá 

apresentar declaração com validade de expedição de 90 (noventa) dias da qual constem todas as 

informações exigidas nos subitens anteriores, e desde que fique comprovado que o mesmo já obteve o 

grau de especialista. 

6.3.15. A documentação enviada para efeito de pontuação na análise de títulos (cópias da documentação 

comprobatória das situações descritas no Quadro II do subitem 6.3.2) não serão devolvidas, em hipótese 

alguma. 

 

7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

7.1. Admitir-se-á recurso administrativo contestando: 

a) os termos do Edital; 

b) o resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de inscrição; 

c) o resultado preliminar da solicitação de inscrição, da condição de candidato com deficiência e/ou do 

atendimento diferenciado; 

d) o conteúdo de questões e o gabarito preliminar da prova objetiva; 

e) o resultado preliminar da prova objetiva; 
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f) o resultado preliminar da análise de títulos. 

7.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 02 (dois) dias, das 00h00min às 23h59min, contado a 

partir da data da divulgação dos eventos referidos no subitem 7.1, exclusivamente pela internet, por meio 

do endereço eletrônico do IMPARH (concursos.fortaleza.ce.gov.br), de acordo com o cronograma previsto 

no Calendário de Atividades (item 11) deste Edital. 

7.2.1. Para a confirmação da interposição do recurso, o candidato deverá proceder da seguinte forma: 

a) descrever o tipo de recurso manejado e apresentar argumentos/razões do pleito, respeitado o disposto nos 

subitens 7.4 e 7.6; 

b) disponibilizar via digitalizada de referência(s) bibliográfica(s), caso julgue necessária(s); 

7.3. Admitir-se-á um único recurso, por candidato, contra cada evento referido no subitem 7.1 deste Edital. 

7.4. Todos os recursos deverão ser dirigidos à Banca Elaboradora / Banca Avaliadora / Comissão 

Organizadora, devidamente fundamentados, inclusive com referências bibliográficas e o envio de textos 

referenciados, dentro do prazo estabelecido no subitem 7.2, e serão formalizados por meio de processo 

administrativo. 

7.5. No caso de recurso interposto contra o indeferimento da inscrição, o candidato deverá anexar ainda a via 

digitalizada do comprovante de pagamento da taxa correspondente. 

7.6. No caso de recurso interposto por procurador, este deverá cumprir todas as exigências estabelecidas no 

subitem 7.5, devendo indicar o CPF do candidato no requerimento de recurso administrativo, bem como 

anexar a via digitalizada da respectiva procuração particular ou pública. 

7.7. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, com a indicação do nome do 

Concurso Público, do nome do candidato, do número de inscrição e do CPF do participante, de acordo com o 

previsto no subitem 7.2. 

7.8. Não serão apreciados os recursos interpostos contra avaliação, nota ou resultado de outro(s) 

candidato(s). 

7.9. No caso de recurso interposto por procurador, este deverá anexar a via digitalizada do seu documento 

oficial de identidade original (conforme previsto no subitem 6.2.11 deste Edital), no qual deverá constar o 

número do CPF, além dos documentos indicados anteriormente. 

7.10. O recurso interposto fora do respectivo prazo não será aceito, sendo considerada, para tanto, a data o e 

horário de envio.  

7.11. O recurso interposto tempestivamente terá efeito suspensivo quanto ao objeto requerido, até que seja 

conhecida a decisão. 

7.12. No caso de recurso interposto contra o gabarito preliminar da prova objetiva, a resposta da questão 

poderá ser ratificada, alterada ou anulada, conforme parecer incontestável da Banca Elaboradora. 

7.13. Se do exame dos recursos resultar a anulação de questão, os pontos a ela correspondentes serão 

atribuídos a todos os candidatos que efetivamente fizeram a prova, independentemente da formulação de 

recurso. 

7.14. Todos os recursos e demais requerimentos administrativos serão analisados e sobre os mesmos o 

IMPARH manifestar-se-á da seguinte forma: 

a) por meio de resposta geral no site concursos.fortaleza.ce.gov.br, quando referir-se à prova objetiva e/ou 
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ao gabarito preliminar; 

b) por meio de resposta individual na plataforma digital do IMPARH. 

 

8. DAS CONDIÇÕES PARA A APROVAÇÃO E DO RESULTADO FINAL 

8.1. A classificação final obedecerá à ordem decrescente do número de pontos obtidos pelos candidatos por 

cargo, de acordo com a nota final (NF). 

8.2. A nota final (NF) será calculada pela seguinte fórmula: 

 

NF = NPO + NAT 

Onde:  

NF = nota final 

NPO = nota da prova objetiva 

NAT = nota da análise de títulos  

    

8.3. Serão considerados aprovados (classificados e integrantes do cadastro de reserva) todos os candidatos 

que atenderem às condições previstas no subitem 6.1.2 e em suas alíneas. 

8.4. Ocorrendo empate de classificação na segunda etapa e no resultado final, o desempate entre os 

candidatos ocorrerá levando-se em conta os critérios abaixo relacionados, sucessivamente: 

a) a idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei 

Federal n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), considerada a data do último dia de inscrição previsto para este 

Concurso; 

b) a maior nota na prova objetiva; 

c) a idade maior, considerando-se ano, mês e dia; 

d) a inscrição mais antiga. 

8.5. Serão considerados eliminados, para todos os efeitos, os demais candidatos que não satisfizerem os 

requisitos fixados no subitem 8.3 deste Edital. 

 

9. DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1. O resultado final dos candidatos classificados será devidamente homologado e publicado na Prefeitura 

Municipal de Pedra Branca/CE e divulgado no sítio do IMPARH (concursos.fortaleza.ce.gov.br), 

obedecendo-se à ordem crescente de classificação final, conforme previsto no Anexo I, não se admitindo 

recurso contra esse resultado. 

9.1.1. O resultado final ficará disponível no endereço eletrônico do IMPARH somente após a autorização para 

a devida divulgação. 

9.2. A homologação do resultado final do Concurso será feita por ato do Prefeito Municipal de Pedra Branca. 

9.3. O Prefeito Municipal de Pedra Branca poderá, a seu critério, antes da homologação do resultado final do 

presente Concurso Público, suspender, alterar ou cancelar o certame, não assistindo aos candidatos direito à 

interposição de recurso administrativo contra tais atos. 
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10. DA CONVOCAÇÃO, DA NOMEAÇÃO E DA LOTAÇÃO 

10.1. Os candidatos aprovados e classificados serão oportunamente convocados para fins de nomeação, 

mediante edital publicado pela Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE, respeitado o prazo de vigência 

estabelecido no subitem 12.1. Será considerado desistente e perderá automaticamente o direito à vaga o 

candidato que não comparecer ao local indicado, na data e no prazo determinados no referido Edital.  

10.2. A nomeação do candidato aprovado no Concurso fica condicionada à satisfação das exigências 

constantes deste Edital e de outras condições complementares, de acordo com a legislação vigente, no prazo 

constante da convocação feita pela Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE, obedecendo-se à rigorosa 

ordem crescente de classificação final e à disponibilidade orçamentária e financeira da Prefeitura, de acordo 

com o orçamento consignado na Lei vigente. 

10.3. Os candidatos aprovados e classificados, quando convocados, deverão apresentar na Prefeitura 

Municipal de Pedra Branca/CE os documentos necessários para a sua nomeação, de acordo com o previsto 

no item 2 e segundo as orientações do Edital de Convocação oportunamente divulgado. 

10.4. A convocação dos candidatos aprovados deverá respeitar o percentual de vagas reservado para os 

candidatos com deficiência, de acordo com o previsto no subitem 3.2 deste Edital, conforme o caso.  

10.5. O candidato devidamente convocado que não aceitar a vaga disponível ofertada por ocasião da sua 

convocação perderá o direito à vaga para a qual foi aprovado. 

10.6. A unidade de exercício dos candidatos levará em conta a sua classificação final no certame, por ordem 

decrescente de nota, respeitadas as vagas disponibilizadas por ocasião da convocação e de acordo com a 

opção da área específica. 

 

11. DO CALENDÁRIO DE ATIVIDADES 

ATIVIDADE DATA PROVÁVEL 

Divulgação do Edital 10/julho/2023 

Recurso contra os termos do Edital 17 e 18/julho/2023 

Solicitação de isenção da taxa de inscrição (INTERNET) 20 e 21/julho/2023 

Divulgação do resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de inscrição - on 
line 

31/julho/2023 

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de inscrição 
on line 

1º e 02/agosto/2023 

Resultado definitivo da solicitação de isenção da taxa de inscrição 10/agosto/2023 

Solicitação de inscrição pela internet (concursos.fortaleza.ce.gov.br) 26/julho a 15/agosto/2023 

Requerimento de atendimento diferenciado e envio de laudo médico para 
comprovação de candidato com deficiência e/ou do atendimento diferenciado  

26/julho a 15/agosto/2023 

Resultado preliminar da solicitação de inscrição, da condição de candidato com 
deficiência e/ou do atendimento diferenciado  

  25/agosto/2023 

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação de inscrição, da condição de 
candidato com deficiência e/ou do atendimento diferenciado - on line 

28 e 29/agosto/2023 

Resultado definitivo da solicitação de inscrição, da condição de candidato com 
deficiência e/ou do atendimento diferenciado  

31/agosto/2023 

Disponibilização do cartão de identificação por meio do site do IMPARH 16/novembro/2023 
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12. DA VIGÊNCIA 

12.1. Este Concurso Público tem prazo de validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, a contar da data da publicação da homologação do seu resultado final. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Todo o conjunto de atividades, ações, informações, resultados e demais atos pertinentes, até a 

disponibilização do resultado final, será divulgado, exclusivamente, no site do IMPARH 

(concursos.fortaleza.ce.gov.br) e da Prefeitura Municipal de Pedra Branca/CE, sendo o acompanhamento 

de inteira responsabilidade do candidato. Portanto, não se aceitará qualquer justificativa para o 

desconhecimento dos prazos neles assinalados. 

13.2. Em situações excepcionais, o IMPARH poderá entrar em contato telefônico ou enviar e-mail para os 

candidatos inscritos por meio dos registros constantes do formulário de inscrição, de acordo com os dados 

fornecidos pelos próprios candidatos. 

13.3. A inexatidão das afirmativas contidas em documentos apresentados, ainda que verificada 

posteriormente, determinará a eliminação do candidato do Concurso Público, anulando-se os atos 

decorrentes da inscrição. 

13.4. Será eliminado do Concurso, por ato do Prefeito Municipal de Pedra Branca/CE, o candidato que: 

a) não comparecer ao local na data e no horário determinado para a realização das provas; 

b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a realização das provas; 

c) for flagrado, inclusive através do uso de detector de metal, portando ou utilizando qualquer material 

descrito no subitem 6.2.15; 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da prova, com as 

ATIVIDADE DATA PROVÁVEL 

Divulgação da concorrência por cargo  17/novembro/2023 

PRIMEIRA ETAPA - PROVA OBJETIVA  18 e/ou 19/novembro/2023 

Gabarito preliminar da prova objetiva  20/novembro/2023 

Recurso contra questões e do gabarito preliminar da prova objetiva - on line 21 e 22/novembro/2023 

Gabarito definitivo da prova objetiva 30/novembro/2023 

Resultado preliminar da prova objetiva (primeira etapa) 1º/dezembro/2023 

Recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva (primeira etapa) - on line 04 e 05/dezembro/2023 

Resposta do recurso contra o resultado do gabarito preliminar da prova objetiva 
(primeira etapa) 

05/dezembro/2023 

Resultado definitivo da prova objetiva (primeira etapa) e cronograma da entrega dos 
títulos (segunda etapa) 

06/dezembro/2023 

SEGUNDA ETAPA – ANÁLISE DE TÍTULOS 07 e 08/dezembro/2023 

Resultado preliminar da análise de títulos (segunda etapa) 19/dezembro/2023 

Recurso contra o resultado preliminar da análise de títulos (segunda etapa) - on line 20 e 21/dezembro/2023 

Encaminhamento para publicação do resultado final e do ato de homologação 28/dezembro/2023 

Resposta do recurso contra o resultado preliminar da análise de títulos (segunda 
etapa) - on line 

a partir do dia 08 de 
janeiro/2024 
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autoridades presentes ou com os demais candidatos; 

e) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado à sua realização; 

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 

g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o caderno de prova e/ou o cartão-resposta; 

h) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e no cartão-resposta referentes ao certame e as 

orientações repassadas pelo chefe/fiscal de sala, bem como não atender às determinações constantes de 

qualquer material de aplicação; 

i) não permitir a coleta de sua assinatura e/ou impressão digital e/ou recusar-se a realizar a transcrição da 

frase (quando for o caso); 

j) for surpreendido portando qualquer tipo de arma, sem a autorização da Coordenação Geral do Concurso, 

de acordo com o previsto no subitem 3.22; 

k) fizer em qualquer documento declaração falsa ou inexata; 

l) for responsável por falsa identificação pessoal; 

m) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter a aprovação própria ou de terceiros no certame; 

n) adotar conduta que comprometa a execução de qualquer etapa do certame, bem como que atrapalhe ou 

tumultue a aplicação de qualquer prova do Concurso; 

o) não atender às determinações regulamentares do IMPARH. 

13.5. São obrigação e responsabilidade do candidato manter atualizados seus dados e conferir a correta 

grafia de seu nome nos documentos impressos e nas respectivas publicações.  

13.6. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, que tenha o candidato se utilizado de processo ilícito, sua prova será anulada e ele será 

automaticamente eliminado do Concurso, bem como poder-se-á anular a isenção, a inscrição, a prova 

objetiva, a análise de títulos e/ou a convocação do candidato, desde que verificadas falsidades de declaração 

ou irregularidades nos documentos apresentados. 

13.7. Não será expedida ou enviada nenhuma correspondência ou convocação aos candidatos para nenhum 

procedimento previsto para o Concurso de que trata este Edital. 

13.8. Não será expedido qualquer documento comprobatório de aprovação/classificação no Concurso, 

valendo para este fim as publicações oficiais. 

13.9. O candidato poderá consultar, no endereço eletrônico do IMPARH (concursos.fortaleza.ce.gov.br), 

conforme previsto no item 11, as datas de divulgação dos eventos relativos ao certame. 

13.9.1. As questões da prova objetiva ficarão disponíveis no site do Instituto até a divulgação do resultado 

final do Concurso. 

13.10. O candidato aprovado será convocado por meio de Edital expedido pela Prefeitura Municipal de Pedra 

Branca/CE, sendo que a ordem de chamada de lotação obedecerá rigorosamente à ordem crescente de 

classificação final dos candidatos por cargo. 

13.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito Municipal de Pedra Branca/CE. 

13.12. O IMPARH é o órgão responsável pela mera execução do Concurso, não lhe cabendo as providências 

para a convocação, contratação e lotação dos candidatos aprovados. Sua atuação, portanto, encerra-se com 

a divulgação do resultado final do certame. 
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13.13. A Comarca de Pedra Branca é o foro competente para decidir quaisquer ações judiciais ou medidas 

extrajudiciais interpostas com respeito ao presente Edital e ao respectivo Concurso Público. 

 
Pedra Branca, 10 de julho de 2023. 

 
 

________________________________ 
Matheus Pereira Mendes 

Prefeito Municipal de Pedra Branca 
 
 

______________________________ 
Débora Marques do Nascimento 

Presidente do Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos Humanos
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CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO  
DE MÉDICO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE 

 
ANEXO I AO EDITAL Nº 128/2023 

 

CARGO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO DE VAGAS APROVADOS PARA A SEGUNDA ETAPA 

REMUNERAÇÃO 
EM R$ REQUISITOS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

CANDIDATOS 
 COM 

DEFICIÊNCIA 
TOTAL 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

CANDIDATOS     
COM 

DEFICIÊNCIA 
TOTAL 

MÉDICO 
ANESTESISTA 

Por plantão 

de 24h 
02 - 02 04 - 04 

R$ 2.000,00 por 

plantão 

Curso superior em 

Medicina e registro de 

Qualificação de 

Especialidade (RQE) em 

Anestesiologia 

MÉDICO 
AUDITOR 

20h 01 - 01 03 - 03 R$ 6.000,00 

Curso superior em 

Medicina e registro de 

Qualificação de 

Especialidade (RQE) em 

Auditoria 

MÉDICO 
CIRURGIÃO 

Por plantão 

de 24h 
02 - 02 04 - 04 

R$ 2.000,00 por 

plantão 

Curso superior em 

Medicina e registro de 

Qualificação de 

Especialidade (RQE) em 

Cirurgia Geral 

MÉDICO DO 
TRABALHO 

20h 01 - 01 03 - 03 R$ 6.000,00 

Curso superior em 

Medicina e registro de 

Qualificação de 

Especialidade (RQE) em 

Medicina do Trabalho 

MÉDICO 
PLANTONISTA 

Por plantão 

de 24h 
05 01 06 12 01 13 R$ 2.200,00 

Curso superior em 

medicina e Registro 

profissional no 

respectivo Conselho de 

Classe 

MÉDICO PSF 40h 04 01 05 10 01 11 R$ 14.000,00 

Curso superior em 

Medicina e registro 

profissional no 

Respectivo Conselho de 

Classe 

MÉDICO 
PSIQUIATRA 

20h 02 - 02 03 - 03 R$ 15.000,00 

Curso superior em 

Medicina e registro de 

Qualificação de 

Especialidade (RQE) em 

Psiquiatria 

TOTAL 17 02 19 39 02 41 - - 
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CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO  
DE MÉDICO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE 

 
ANEXO II AO EDITAL Nº 128/2023 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA OBJETIVA 
 

CONHECIMENTO BÁSICO (PARA TODOS CARGOS) 
 
LINGUA PORTUGUESA: 
Interpretação de texto. Argumentação. Pressupostos e subentendidos. Níveis de linguagem. Ortografia e 
acentuação. Articulação do texto: coesão e coerência. Classes de palavras. Sintaxe. Termos da oração. 
Processos de coordenação e subordinação. Discurso direto e indireto. Tempos, modos e vozes verbais. 
Flexão nominal e verbal. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência da Crase. 
Pontuação. Equivalência e transformação de estruturas.   
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
1. MÉDICO ANESTESISTA: 
1. Avaliação pré-anestésica: Anamnese, exame clínico, exames complementares; Avaliação do risco e do 
estado físico; Pacientes em uso agudo e crônico de medicamentos. 2. Farmacologia dos anestésicos 
locais.3. Farmacologia dos anestésicos venosos. 4. Farmacologia dos anestésicos inalatórios. 5. 
Farmacologia do sistema respiratório. 6. Farmacologia do sistema cardiovascular. 7. Farmacologia do 
sistema nervoso. 8. Transmissão e bloqueio neuromuscular. 9. Anestesia inalatória. 10. Bloqueio 
subaracnóideo e peridural. 11. Bloqueios periféricos (bloqueio do plexo braquial; bloqueio de nervos 
periféricos: anatomia, técnicas, indicações, contraindicações e complicações). 12. Recuperação 
pósanestésica. 13. Monitorização: técnicas, indicações e complicações; Monitorização da função 
cardiovascular; Monitorização da função respiratória; Monitorização da função renal; Monitorização da 
transmissão neuromuscular. Monitorização da temperatura corporal; Monitorização do Sistema Nervoso 
Central. 14. Parada cardíaca e reanimação. 15. Equilíbrio hidroeletrolítico e acidobásico. 16. Reposição 
volêmica e transfusão. 17. Anestesia para cirurgia abdominal. 18. Anestesia em traumato-ortopedia: 
técnicas, cuidados, indicações e contra-indicações; 19. Anestesia em urgências e no trauma. 20. Anestesia 
para oftalmologia e otorrinolaringologia. 21. Anestesia para cirurgia plástica e buco-maxilo-facial. 22. 
Anestesia para cirurgia torácica. 23. Anestesia em pediatria. 24. Anestesia para neurocirurgia. 25. Anestesia 
ambulatorial. 26. ATLS. 27. Complicações da anestesia. 28. Choque. 29. Dor. 30. Suporte ventilatório. 31. 
Risco cirúrgico. Regulação Médica das urgências e emergências (transporte inter-hospitalar, indicação e 
priorização em UTI, conceito vaga-zero). 32. Ética Médica. 
 
2. MÉDICO AUDITOR: 
Auditoria: organização básica, finalidades, princípios básicos, áreas de atuação, níveis de execução e 
operacionalização. Constituição do Estado do Ceará. Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 
2000. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (artigos 1º a 5º; artigos 20 a 26; artigos 54 a 80). Procedimento 
de chamada pública (Manual de Orientações para Contratação de Serviços no Sistema Único de Saúde 
BRASÍLIA – DF 2007). Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 
Lei nº8.689, de 27 de julho de 1993. Decreto nº 1.651, de 28 de setembro de 1995. Nota Técnica 04/2013 
de 18 de março de 2013 do Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS. Política Nacional de 
Atenção Básica. Diretrizes para a Programação Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde. Diretrizes 
para a Implantação de Complexos Reguladores e Política Nacional de Promoção da Saúde. Aspectos 
Legais e éticos da Profissão. Saúde Integral da Criança e do Adolescente; Saúde Integral da Mulher; Saúde 
Coletiva; Saúde Integral do Adulto e do Idoso. Tipos e campo de atuação da auditoria. Perfil do auditor. 
Auditoria na assistência ambulatorial e hospitalar no SUS. Sistemas informatizados em auditorias no SUS. 
Glosas em auditoria no SUS. Apuração de denúncia. Financiamento no SUS: forma de repasse de recursos 
federais. Utilização de recursos federais no SUS. Modelo de atenção, regulação assistencial. Controle das 
ações e serviços Ambulatoriais e Hospitalares. Autorização de procedimentos ambulatoriais e hospitalares 
no SUS. Avaliação dos serviços de saúde; Ética profissional em auditoria; Legislação sobre saúde pública: 
Decreto nº 1651, de 28 de setembro de 1995: Regulamentação do Sistema Nacional de Auditoria - SNA 
Artigos 196 a 200 da Constituição Federal de 1988; Artigos 5º a 14 da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 
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3. MÉDICO CIRURGIÃO GERAL:  
1. Considerações fundamentais: pré e pós-operatório; respostas endócrinas e metabólicas aos traumas; 
reposição nutricional e hidroeletrolítica do paciente cirúrgico. 2. Trauma; politraumatismo; choque; infecções 
e complicações em cirurgia. 3. Cicatrização das feridas e cuidados com drenos e curativos. 4. Lesões por 
agentes físicos, químicos e biológicos; queimaduras. 5. Hemorragias interna e externa; hemostasia; 
sangramento cirúrgico e transfusão. 6. Noções importantes para o exercício da Cirurgia Geral sobre 
oncologia; anestesia; cirurgias: pediátrica, vascular periférica e urológica; ginecologia e obstetrícia. 7. 
Antibioticoterapia profilática e terapêutica; infecção hospitalar. 8. Tétano; mordeduras de animais. 9. Cirurgia 
de urgência; lesões viscerais intra-abdominais. 10. Abdome agudo inflamatório, traumático penetrante e por 
contusão. 11. Sistemas orgânicos específicos: pele e tecido celular subcutâneo; tireoide e paratireoide; 
tumores da cabeça e do pescoço; parede torácica, pleura, pulmão e mediastino. 12. Doenças venosa, 
linfática e arterial periférica. 13. Esôfago e hérnias diafragmáticas. 14. Estômago, duodeno e intestino 
delgado. 15. Cólon, apêndice, reto e ânus. 16. Fígado, pâncreas e baço. 17. Vesícula biliar e sistema biliar 
extra hepático. 18. Peritonites e abscessos intra abdominais. 19. Hérnias da parede abdominal. 20. Parede 
abdominal; epíploo; mesentério; retroperitônio. 21. Código de Ética Médica – Resolução CFM no 
1.931/2009. Leis Orgânicas da Saúde Pública – Leis Federais nos 8.080/90, 8.142/90 e Decreto no 
7.508/2011. Regulação Médica das urgências e emergências (transporte inter-hospitalar, indicação e 
priorização em UTI, conceito vaga-zero). 
 
4. MÉDICO DO TRABALHO: 
Normas Regulamentadoras (NR4, NR6, NR7, NR13, NR15, NR16, NR17 e NR21), inclusive com as 
alterações NR7, Port.nº 24 de 29/12/94. Aspectos epidemiológicos nas empresas. Doenças profissionais. 
Identificação. Medidas preventivas e tratamentos. Conhecimentos específicos em LER (Lesões por Esforços 
Repetitivos). Noções de saúde mental do trabalhador. Conceituação de saúde ocupacional. Legislação e 
organização dos serviços de segurança, higiene e medicina do trabalho, inclusive programas sobre AIDS e 
outras D.S.Ts. Noções de epidemiologia. História natural das doenças profissionais devidas a agentes 
químicos, físicos e biológicos. Noções de estatística, higiene e saneamento do meio ambiente 
(reconhecimento, avaliação de controle de riscos ambientais). Fisiologia do trabalho. Agentes mecânicos de 
doenças profissionais. Acidentes do trabalho. Cadastro de acidentes. Noções de toxicologia (alcoolismo, 
tabagismo e outras drogas nas empresas). Limites de tolerância. Doenças causadas por ruídos: trauma 
acústico. Controle médico dos trabalhadores menores, do sexo feminino, idosos e expostos a agentes 
físicos e químicos. Controle do uso de drogas causadoras de dependência entre trabalhadores. 
Readaptação e reabilitação profissional. Exames pré-admissionais e demissionais. Exames médicos 
periódicos. Imunizações de interesse ocupacional. Código de Ética Médica – Resolução CFM nº 1.931/2009 
(atualizado). 
 
5. MÉDICO PLANTONISTA:  
1. SUS: Política Nacional de Humanização (avanços e desafios do SUS; A humanização como política 
transversal na rede SUS; Marcas; Parâmetros para acompanhamento da implementação). 2. Doenças 
Cardiovasculares: Insuficiência Cardíaca, Hipertensão Arterial, Coronariopatias, Doenças de Vasos de 
Periféricos, Infarto do Miocárdio, Valvulopatias, Dor torácica, Arritmias Cardíacas e Endocardite Infecciosa. 
3. Doenças Respiratórias: Doenças Crônicas das Vias Aéreas, Pneumonias, Derrame Pleural, Abscesso 
Pulmonar, Tumores, Bronquiectasias, Insuficiência Respiratória Aguda, Infecção de Vias Aéreas superiores, 
Pneumonias, Abscesso pulmonar, Silicose. 4. Doenças Renais: Insuficiência Renal Aguda e Crônica, 
Glomerulonefrites, Síndrome Nefrótica, Uropatia Obstrutiva, Cálculo Renal, Infecções do Trato Urinário, 
Pielonefrite, Distúrbios Hidroeletrolíticos, Distúrbios Metabólicos. 5. Doenças Gastrintestinais: Doenças do 
Esôfago, Gastrite, Úlcera Péptica, Diarreia Aguda, Doenças do Reto e do Ânus, Obstipação, Abdômen 
Agudo, Verminoses. 6. Doenças do Fígado, da Vesícula Biliar e dos Ductos Biliares: Hepatite Viral Aguda, 
Hepatite Crônica, Cirrose, Insuficiência Hepática Aguda e Crônica, Doenças da Vesícula e dos Ductos 
Biliares. 7. Doenças do Sistema Endócrino e da Reprodução: Diabetes Mellitus, Doenças da Tireóide, da 
Supra-Renal e da Próstata. 8. Doenças do Sistema Imunológico: Urticária e Angioedema, Rinite Alérgica, 
Anafilaxia, Alergia à Picada de Inseto, Alergia Medicamentosa. 9. Doenças Infecciosas: O Paciente Febril, 
Doenças Estreptocócicas, Febre Reumática, Infecções Estafilocócicas, Aids, Tétano, Dengue, 
Leishmanioses, Malária, Doença de Chagas, Tuberculose, Meningites, Doença Meningocócica, 
Mononucleose Infecciosa, Leptospirose, Micoses sistêmicas, Raiva, Doenças Sexualmente Transmissíveis, 
Herpes Simples, Herpes Zoster, Acidentes Ofídicos, Imunizações. 10. Doenças do sistema nervoso: 
Convulsões, Cefaleias, AVC, TCE, Acidentes, Coma, Parkinsonismo. 11. Saúde Pública: Epidemiologia, 
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Vigilância Epidemiológica e Sanitária, Saúde do Trabalhador. 12. Medicina legal e perícia médica. Código de 
Ética Médica – Resolução CFM no 1.931/2009. Leis Orgânicas da Saúde Pública – Leis Federais nos 
8.080/90, 8.142/90 e Decreto nº 7.508/2011. 
 
6. MÉDICO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF): 
Abordagem da família: criança, adolescente, adulto e idoso no conteúdo da família; promoção à saúde; 
vigilância epidemiológica; vacinação na criança e no adulto; saúde e atividade física; obesidade; avaliação 
de risco cardiovascular; tabagismo/dependências químicas. Sinais e Sintomas mais frequentes na prática 
clínica: cefaleia; dores muscular-esquelético; lombalgia; dispepsia funcional; diarreia; transtornos ansiosos; 
depressão. Atenção às crianças e aos adolescentes: o crescimento normal em baixa estatura; 
desenvolvimento normal e sinais de alerta; puericultura; anemia; asma; otites e sinusites; chiado no peito; 
pneumonias; desidratação. Atenção ao adulto: tuberculose e hanseníase; hipertensão; diabetes; artrite 
reumatoide; osteoporose; insuficiência cardíaca congestiva; acidente vascular cerebral; asma; doença 
pulmonar obstrutiva crônica; úlcera péptica. Saúde do homem: próstata; distúrbios do aparelho gênito 
urinário. Atenção ao idoso: doença Alzheimer; doença de Parkinson; prevenção de quedas e fraturas. 
Atenção à mulher: alteração no ciclo menstrual; pré-natal/gestação; parto/puerpério; prevenção de câncer 
cervicouterino e de mamas; climatério; planejamento familiar. Norma Operacional Básica do Sistema Único 
de Saúde - NOB-SUS de 1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002; 
Políticas Públicas do SUS: Lei nº 8.080/90. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa 
do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 28/12/90. Sistema de 
Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Portaria nº 648/GM de 28 de março de 
2006 - Estratégia do Programa Saúde da Família; Portaria nº 154, de 24 de Janeiro de 2008 - Criação do 
NASF. 
 
7. MÉDICO PSIQUIATRA: 
1. Relação médico - paciente e técnicas de entrevista. 2. Desenvolvimento humano ao longo do ciclo vital. 3. 
Exame clínico do paciente psiquiátrico. 4. Sinais e sintomas em psiquiatria. 5. Delirium, demência, 
transtornos amnésticos e outras condições psicopatológicas devido a uma condição médica geral. 6. 
Transtornos relacionados a substâncias psicoativas. 7. Esquizofrenia e outros transtornos psicóticos. 8. 
Transtornos do humor. 9. Transtornos de ansiedade. 10. Sexualidade humana. 11. Transtornos de 
personalidade. 12. Medicina psiquiátrica de emergência. 13. Psicoterapias. 14. Terapias biológicas. 15. 
Psiquiatria infantil: avaliação, exame e retardo mental. 16. Transtornos de aprendizagem. 17. Transtorno de 
déficit de atenção. 18. Transtornos de tique. 19. Transtorno do humor e suicídio em crianças e adolescentes. 
20. Abuso de substâncias psicoativas na adolescência. 21. Tratamento psiquiátrico de crianças e 
adolescentes. 22. Questões forenses em psiquiatria. 23. Psiquiátrica geriátrica. 24. Cuidados no final da 
vida e medicina psiquiátrica paliativa. 25. Ética na psiquiatria. 26. Psiquiatria pública e hospitalar. 27. O 
sistema de saúde em psiquiatria e medicina. Código de Ética Médica – Resolução CFM nº 1.931/2009.Leis 
Orgânicas da Saúde Pública – Leis Federais nº 8.080/90, 8.142/90 e Decreto nº 7.508/2011. 
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CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGO EFETIVO  
DE MÉDICO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE 

 

ANEXO III AO EDITAL Nº 128/2023 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO  

 
1. MÉDICO ANESTESISTA: Aplicar anestesia para cirurgias e exames especializados, administrando 
substâncias anestésicas, para minorar o sofrimento de pacientes com processos intensos e possibilitar a 
realização dos referidos exames e intervenções cirúrgicas; Reconhecer os mecanismos e etiopatogenia; 
Diagnosticar e tratar a dor aguda e crônica; Participar ativamente de capacitações e treinamentos 
institucionais promovendo multiplicação do conhecimento institucional; Realizar melhorias assistências 
através de ferramentas gerenciais objetivando segurança e qualidade ao cuidado; Monitorizar e analisar os 
resultados assistências estratégicos institucionais; Participar na elaboração e fortalecimento das políticas de 
segurança do paciente na instituição; Participar e colaborar com as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, de acordo com as necessidades institucionais. 
 
2. MÉDICO AUDITOR: Realizar auditoria interna (visitas técnicas) nas unidades de internação e diversos 
setores do hospital para monitorar a qualidade dos processos de trabalho por meio do acompanhamento, 
detecção de inadequações, análise e fornecimento de sugestões relacionadas aos diversos processos de 
trabalho desenvolvidos na Instituição; Monitorar indicadores assistenciais, coletar e analisar dados 
apresentados em relatórios gerenciais; Desenvolver atividades educativas para a melhoria do processo 
assistencial e adequação dos registros de saúde; Realizar as atribuições do médico auditor e demais 
atividades inerentes ao emprego. Participar do processo de elaboração do planejamento, organização, 
execução, avaliação e regulação dos serviços de saúde; Cumprir os protocolos clínicos instituídos pelo 
Município; Realizar atendimento individual programado e individual interdisciplinar a pacientes; Promover 
reuniões com profissionais da área para discutir conduta a ser tomada em casos clínicos mais complexos; 
Participar dos processos de avaliação da equipe e dos serviços prestados à população; Realizar diagnóstico 
da comunidade e levantar indicadores de saúde da comunidade para avaliação do impacto das ações em 
saúde implementadas por equipe; Efetuar regulação médica, otimizando o atendimento do usuário SUS, na 
rede assistencial de saúde: ambulatorial, hospitalar, urgência/emergência; Prestar atendimento em 
urgências e emergências; Participar de auditorias e sindicâncias médicas quando solicitado; Participar, junto 
com profissionais das outras áreas, da elaboração e execução de programas de saúde dirigidos a grupos 
específicos de pessoas; Representar, quando designado, a Secretaria Municipal na qual está lotado em 
Conselhos, Comissões, reuniões com as demais Secretarias Municipais; Orientar os servidores que o 
auxiliam na execução das tarefas típicas do cargo; Realizar outras atribuições afins. 
 
3. MÉDICO CIRURGIÃO: Realizar atendimento na área de cirurgia, urgência e emergência; desempenhar 
funções da medicina preventiva e curativa; realizar atendimentos, exames, diagnósticos, terapêutica e 
acompanhamento dos pacientes, bem como executar qualquer outra atividade que, por sua natureza, esteja 
inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e à área; Participar, conforme a política interna da 
instituição, de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e programas de ensino, pesquisa e 
extensão; Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; Participar de programa de 
treinamento, quando convocado. ; Assessorar, elaborar e participar de campanhas educativas nos campos 
da saúde pública e da medicina preventiva; Participar, articulado com equipe multiprofissional, de programas 
e atividades de educação em saúde visando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da população 
em geral; Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos, solicitar, analisar, 
interpretar diversos exames e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica em ambulatórios, hospitais, unidades sanitárias, 
escolas, setores esportivos, entre outros; Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença; Realizar atendimento individual, individual 
programado e individual interdisciplinar a pacientes; Efetuar a notificação compulsória de doenças; Realizar 
reuniões com familiares ou responsáveis de pacientes a fim de prestar informações e orientações sobre a 
doença e o tratamento a ser realizado; Prestar informações do processo saúde-doença aos indivíduos e a 
seus familiares ou responsáveis; Participar de grupos terapêuticos através de reuniões realizadas com 
grupos de pacientes específicos para prestar orientações e tratamentos e proporcionar a troca de 
experiências entre os pacientes; Participar de reuniões comunitárias em espaços públicos privados ou em 
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comunidades, visando à divulgação de fatores de risco que favorecem enfermidades; Promover reuniões 
com profissionais da área para discutir conduta a ser tomada em casos clínicos mais complexos; Participar 
dos processos de avaliação da equipe e dos serviços prestados à população; Realizar diagnóstico da 
comunidade e levantar indicadores de saúde da comunidade para avaliação do impacto das ações em 
saúde implementadas por equipe; Representar, quando designado, a Secretaria Municipal na qual está 
lotado em Conselhos, Comissões, reuniões com as demais Secretarias Municipais; Participar do processo 
de aquisição de serviços, insumos e equipamentos relativos à sua área; Orientar e zelar pela preservação e 
guarda dos equipamentos, aparelhos e instrumentais utilizados em sua especialidade, observando a sua 
correta utilização; Utilizar equipamentos de proteção individual conforme preconizado pela ANVISA; Orientar 
os servidores que o auxiliam na execução das tarefas típicas do cargo; Realizar outras atribuições afins. 
 
4. MÉDICO DO TRABALHO: Realizar consulta e atendimento médico, exames, levantar hipóteses 
diagnósticas, solicitar exames complementares, interpretar dados de exame clínico e complementares, 
diagnosticar estado de saúde de clientes, discutir diagnóstico, prognóstico e tratamento com clientes, 
responsáveis e familiares. Realizar atendimentos de urgência e emergência e visitas domiciliares Realizar 
exames para admissão, retorno ao trabalho, periódicos, e demissão dos servidores em especial daqueles 
expostos a maior risco de acidentes de trabalho ou de doenças profissionais. Implementar medidas de 
segurança e proteção do trabalhador, promover campanhas de saúde e ações de controle de vetores e 
zoonoses. Elaborar e executar ações para promoção da saúde, prescrever medidas higiênico-dietéticas e 
ministrar tratamentos preventivos. Realizar os procedimentos de readaptação funcional instruindo a 
administração da Instituição para mudança de atividade do servidor. Participar juntamente com outros 
profissionais, da elaboração e execução de programas de proteção à saúde do trabalhador, analisando em 
conjunto os riscos, as condições de trabalho, os fatores de insalubridade, de fadiga e outros. Participar, 
conforme a política internada Instituição, de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e programas 
de ensino, pesquisa e extensão. Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade. 
Participar de programa de treinamento, quando convocado. Executar tarefas pertinentes à área de atuação, 
utilizando-se de equipamentos e programas de informática. Executar outras tarefas compatíveis com as 
exigências para o exercício da função. 
 
5. MÉDICO PLANTONISTA: Prestar atendimento através de plantões médicos hospitalares, realizar 
consultas e atendimentos médicos;- tratar pacientes prescrevendo a medicação adequada;– implementar 
ações para promoção da saúde;– participar de programas e serviços; – efetuar perícias, auditorias e 
sindicâncias médicas;- elaborar documentos e difundir conhecimentos da área médica;– respeitar a ética 
médica;– planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores 
lotados no órgão em que atua e demais campos da administração municipal;– Registrar em prontuários de 
forma legível todos os procedimentos e evoluções realizadas ao paciente, - guardar sigilo das atividades 
inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias 
de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público;– 
apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; – executar outras tarefas da mesma 
natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 
 
6. MÉDICO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF): 
Prestar assistência médico - cirúrgica e preventiva; diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano. 
Genéricas - realizar consultas clínicas aos usuários da área adstrita; executar as ações de assistência 
integral em todas as fases do ciclo da vida: criança, adolescente, adultos e idoso, realizar consultas e 
procedimentos na unidade de saúde da família (USF) e, e visitas no domicílio, realizar as atividades clínicas 
correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na atenção básica, definidas na norma operacional de 
assistência à saúde (NOAS); aliar a atuação clínica à prática de saúde coletiva, fomentar a criação de 
grupos de patologias específicas, como de hipertensos, diabéticos, saúde mental, etc; realizar o pronto 
atendimento nas urgências e emergências, encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando 
necessário, garantindo continuidade do tratamento na USF, por meio de um sistema de acompanhamento e 
referências e contra referências; realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; indicar internação hospitalar; 
solicitar exames complementares; verificar e atestar óbito, executar outras tarefas afins. 
 

7. MÉDICO PSIQUIATRA: Diagnosticar, orientar e promover a execução de planos e programas 
preventivos, dirigidos a pacientes psiquiátricos/neuropsiquiátricos (crianças, adolescentes e adultos),  
internados  e  de  ambulatório  e  a  seus  familiares, através de técnicas e métodos de exame e tratamento 
psicológico e neuropsicológico, visando propiciar condições de escuta e inclusão do enfoque psicológico;  
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Realizar atendimento individual, grupal, visitas domiciliares, atividades comunitárias, sessões clínicas; 
implementar ações para promoção da saúde; efetuar perícias, auditorias  e  sindicâncias  médicas;  elaborar  
documentos  e  difundir conhecimentos  da  área  médica;  desempenhar  as atividades de assistência, 
promoção e recuperação da saúde e habilitação social de modo interdisciplinar; prestar assistência em  
saúde mental  ambulatorial e/ou hospitalar nos diversos níveis primário,  secundário e terciário; - Participar 
em reuniões de equipe; Proporcionar um tratamento que preserve e fortaleça os laços familiares; Realizar a 
elaboração do plano terapêutico individual (PTI); realizar o acolhimento dos pacientes; ser o responsável 
técnico pela prescrição de medicamentos; adotar uma postura ética frente à equipe e aos pacientes do 
CAPS. 


